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RECURSO VOLUNTÁRIO 

NOTIFICAÇÃO: 9645 

EXCLUSÃO DE OFÍCIO DO REGIME DO SIMPLES NACIONAL 

RECORRENTE: TECCNEW SERVICE CLEAN LTDA 

RECORRIDO: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 

Senhor Presidente e demais membros do Conselho de Contribuintes: 

Trata-se de recurso administrativo contra decisão de primeira instância (fls. 43) que manteve 

a Notificação no 9645 de exclusão do Simples Nacional (fls. 03/05), lavrada em 04/12/2017, 

cujo recebimento pelo contribuinte se deu na mesma data. 

O contribuinte se insurgiu contra o procedimento, em apertada síntese, sob o argumento de 

que o fundamento utilizado para justificar a sua exclusão, qual seja, a prestação de serviços 

de portaria, não está “pacificado” na legislação aplicável ao caso e que também presta outros 

serviços previstos no CNAE 81.11-7-00 (serviços combinados para apoio a edifícios, exceto 

condomínios prediais) (fls. 11). 

Observou também que o referido CNAE pode abranger também os serviços de recepção e 

portaria, que a prestação destas atividades pode obstar o ingresso no Simples Nacional e que 

a Receita Federal do Brasil já possui o entendimento uniformizado de que é vedada a opção 

ao referido regime pelas pessoas jurídicas prestadoras de serviços de portaria por cessão de 

mão de obra (fls. 12/13). 

Finalizou afirmando que, como o CNAE 81.11-7-00 exclui os serviços prestados de forma 

fragmentada, sendo ela uma prestadora de serviços especializados, que englobariam em um 

único contrato vários serviços de apoio ao contratante para a realização de vigilância, 

limpeza, zeladoria e portaria não haveria impedimento ao seu ingresso no regime do Simples 

Nacional (fls. 13/14). 

O parecer que serviu de base para a decisão de 1ª instância destacou que, “no decorrer da ação 

fiscal, o FT apurou que o contribuinte prestava serviços de fornecimento de mão-de-obra (subitem 

17.05), pois em um mesmo contrato eram fornecidos profissionais porteiros, vigias, auxiliares de 
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serviços gerais, zeladores, controladores de áreas, guardiões de piscinas e garagistas, caracterizando a 

atividade de fornecimento de mão-de-obra, que está expressamente vedada pela LC no 123/06 para o 

ingresso no Simples Nacional” e que “a cessão de mão-de-obra, quando não relacionada aos serviços 

de vigilância, limpeza e conservação, constitui atividade impeditiva para ingresso no Simples 

Nacional”, nos termos do art. 17, inciso XII, § 1º e art. 18, § 5º-C, inciso VI da LC no 123/06 

(fls. 35) .  

Ressaltou que, apesar do argumento da impugnante no sentido de que exerceria apenas a 

atividade de serviços combinados de apoio a edifícios e não de fornecimento de mão-de-

obra, consta nos contratos por ela firmados como sua responsabilidade o fornecimento de 

mão-de-obra, com indicação dos profissionais, a previsão expressa de que os serviços são 

terceirizados e que não há vínculo empregatício com o contratante (fls. 35). 

Acrescentou que a contratação em referência não se restringiria a execução dos serviços em 

si, mas sim ao fornecimento de mão-de-obra especializada pela contratada para que os 

contratantes pudessem utilizá-la conforme suas necessidades, sendo estes últimos quem 

determinariam as diretrizes do trabalho e que comandariam a realização das tarefas 

exercidas pelos profissionais (fls. 36). 

Consignou que “no caso dos autos, tendo em vista a contratação a longo prazo, a continuidade da 

prestação de serviços por parte da Impugnante e a constante disponibilidade de pessoal para os 

condomínios contratantes, resta evidenciada a relevância da mão-de-obra na contratação, ficando 

nítido que a Impugnante realiza cessão de mão-de-obra para os condomínios” (fls. 37). 

Demonstrou que o tema em questão já teve solução administrativa na Receita Federal no 

sentido de que os serviços de portaria e zeladoria não se confundem com os serviços de 

vigilância, limpeza ou conservação, quando prestados mediante cessão de mão-de-obra, e 

que, para efeitos de ingresso no Simples Nacional, é irrelevante o fato de a atividade ser a 

principal ou ser a mais importante, devendo ser examinadas as atividades 

independentemente da relevância de cada uma (fls. 37/38). 

A decisão de 1ª instância (fls. 43), em 03/05/2018, acolhendo o parecer, foi no sentido do 

indeferimento da impugnação mantendo-se a exclusão. 
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A contribuinte foi cientificada da decisão, com registro de entrega da correspondência em 

18/05/2018 (fls. 51), com pedido de prorrogação de prazo para a apresentação do recurso 

em 05/06/2018 (fls. 46), deferido em 08/06/2018 (fls. 52), sendo que o recurso administrativo 

foi protocolado em 25/06/2018 (fls. 55).  

Em sede de recurso (fls. 55/71), a contribuinte apenas reiterou as teses da impugnação, 

reafirmando que “não executa contratos de cessão de mão-de-obra, mas de prestação de serviços” (fls. 

62). 

Conclui afirmando que não deveria ser excluída do Simples Nacional uma vez que em seu 

contrato social consta a atividade de conservação e limpeza, que se enquadra na exceção 

prevista no § 5º-C, inciso VI do art. 18 da LC no 123/06, sendo permitida sua opção pelo 

regime especial com tributação prevista no Anexo IV da referida lei (fls. 67). 

É o relatório. 

Preliminarmente à análise do mérito, há que se verificar a observância do prazo legal para 

protocolar o recurso administrativo pela recorrente. 

A ciência da decisão de 1ª instância ocorreu em 18/05/2018 (sexta-feira) (fls. 51), como o 

prazo recursal à época era de 20 (vinte) dias e houve pedido de prorrogação de prazo (fls. 

46), seu término adveio em 29/06/2018 (sexta-feira), tendo sido a petição protocolada no dia 

25/06/2018 (fls. 55), esta foi tempestiva. 

As questões discutidas nos autos se referem, resumidamente, à verificação da correção do 

procedimento de exclusão da recorrente do regime do Simples Nacional, cujo fundamento 

foi a prestação de serviços de portaria por meio de cessão ou locação de mão-de-obra pela 

recorrente.  

Conforme já demonstrado pelo parecer que serviu de base para a decisão de 1ª instância, a 

legislação do Simples Nacional é inequívoca no que se refere à vedação ao ingresso no 

regime para as prestadoras de fornecimento de mão-de-obra, conforme o art. 17, inciso XII 

da Lei Complementar 123/06:  
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“Art. 17. Não poderão recolher os impostos e contribuições na forma do Simples 

Nacional a microempresa ou empresa de pequeno porte: (Redação dada pela Lei 

Complementar nº 167, de 2019)  

(...)  

XII - que realize cessão ou locação de mão-de-obra; 

(...)”. 

A exceção a esta regra se encontra no § 5o-H do art. 18 do mesmo diploma legal: 

“Art. 18.  O valor devido mensalmente pela microempresa ou empresa 

de pequeno porte optante pelo Simples Nacional será determinado mediante aplicação 

das alíquotas efetivas, calculadas a partir das alíquotas nominais constantes das tabelas 

dos Anexos I a V desta Lei Complementar, sobre a base de cálculo de que trata o § 3º 

deste artigo, observado o disposto no § 15 do art. 3º. 

(...) 

§ 5º-C Sem prejuízo do disposto no § 1º do art. 17 desta Lei Complementar, as 

atividades de prestação de serviços seguintes serão tributadas na forma do Anexo IV 

desta Lei Complementar, hipótese em que não estará incluída no Simples Nacional a 

contribuição prevista no inciso VI do caput do art. 13 desta Lei Complementar, 

devendo ela ser recolhida segundo a legislação prevista para os demais contribuintes 

ou responsáveis: 

I - construção de imóveis e obras de engenharia em geral, inclusive sob a forma de 
subempreitada, execução de projetos e serviços de paisagismo, bem como decoração de 
interiores; 

II - (REVOGADO) 

III - (REVOGADO) 

IV - (REVOGADO) 

V - (REVOGADO) 

VI - serviço de vigilância, limpeza ou conservação. 

PROCNIT
Processo: 030/0011348/2021
Fls: 116



 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

Conselho de Contribuintes  

Proc. Físico:   030029154/2017 
Proc. ProcNit: 030011348/2021 

Data:              10/08/2021 

 
VII - serviços advocatícios.        

(...) 

§ 5o-H.  A vedação de que trata o inciso XII do caput do art. 17 desta Lei 

Complementar não se aplica às atividades referidas no § 5o-C deste artigo”. 

Como se vê, caso a prestação se efetive por meio de cessão ou locação de mão-de-obra, 

apenas os prestadores dos serviços de construção de imóveis e obras de engenharia, 

vigilância, limpeza ou conservação e advocatícios podem ser optantes do Simples, devendo 

recolher a Contribuição Patronal Previdenciária (CPP) de maneira apartada e de acordo com 

as mesmas regras aplicáveis aos demais contribuintes ou responsáveis. 

Por outro lado, conforme consignado na própria Notificação de Exclusão (fls. 03/04), foi 

consolidado o entendimento na RFB, por meio do Ato Declaratório Interpretativo RFB no 7 

de 10/06/2015, no sentido de que é vedada a opção ao Simples pelas pessoas jurídicas que 

prestem serviços de portaria por cessão de mão-de-obra, sendo que os referidos serviços não 

se confundem com os serviços de vigilância, limpeza e conservação e, portanto, não se 

enquadra na exceção prevista no § 5o-H do art. 18 transcrito acima. 

A legislação também é inequívoca no que se refere à impossibilidade de ingresso no regime 

especial por empresa que exerça qualquer uma das atividades vedadas, independentemente 

da preponderância da atividade no contexto social, senão vejamos: 

“Art. 17. Não poderão recolher os impostos e contribuições na forma do Simples 

Nacional a microempresa ou empresa de pequeno porte: (Redação dada pela Lei 

Complementar nº 167, de 2019)  

(...)  

§ 1º As vedações relativas a exercício de atividades previstas no caput deste artigo não 

se aplicam às pessoas jurídicas que se dediquem exclusivamente às atividades referidas 

nos §§ 5o-B a 5o-E do art. 18 desta Lei Complementar, ou as exerçam em conjunto com 

outras atividades que não tenham sido objeto de vedação no caput deste artigo.  
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§ 2o Também poderá optar pelo Simples Nacional a microempresa ou empresa de 

pequeno porte que se dedique à prestação de outros serviços que não tenham sido objeto 

de vedação expressa neste artigo, desde que não incorra em nenhuma das hipóteses de 

vedação previstas nesta Lei Complementar. 

Com efeito, depreende-se da simples leitura dos dispositivos legais acima a conclusão de 

que, caso a prestadora exerça qualquer atividade vedada e não se enquadre em nenhuma 

das exceções expressamente listadas pela legislação, ela não será enquadrada como optante 

ainda que a referida atividade não seja preponderante se comparada às demais por ela 

efetuadas. 

Já o argumento de que a recorrente não prestaria serviço de fornecimento de mão-de-obra 

mas aqueles previstos no CNAE 8111-7-00, que englobaria uma combinação de serviços, não 

se sustenta com base na Instrução Normativa da RFB no 971 de 13/11/2009 que elucida de 

maneira bastante didática o referido conceito em cotejo com os contratos celebrados pela 

recorrente: 

“Art. 115. Cessão de mão-de-obra é a colocação à disposição da empresa contratante, 

em suas dependências ou nas de terceiros, de trabalhadores que realizem serviços 

contínuos, relacionados ou não com sua atividade fim, quaisquer que sejam a natureza 

e a forma de contratação, inclusive por meio de trabalho temporário na forma da Lei nº 

6.019, de 1974. 

§ 1º Dependências de terceiros são aquelas indicadas pela empresa contratante, que 

não sejam as suas próprias e que não pertençam à empresa prestadora dos serviços. 

§ 2º Serviços contínuos são aqueles que constituem necessidade permanente da 

contratante, que se repetem periódica ou sistematicamente, ligados ou não a sua 

atividade fim, ainda que sua execução seja realizada de forma intermitente ou por 

diferentes trabalhadores. 

§ 3º Por colocação à disposição da empresa contratante, entende-se a cessão do 

trabalhador, em caráter não eventual, respeitados os limites do contrato”. 
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Com relação aos contratos de serviços celebrados pela recorrente, vale trazer à colação para 

análise os seguintes trechos, por exemplo, do contrato celebrado em 31/08/2013 com o 

Condomínio do Edifício Alcance Residencial (fls. 80/87).  
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Encontra-se presente no documento acima o requisito essencial, previsto na legislação que 

define o fornecimento de mão-de-obra, qual seja: a colocação à disposição, nas dependências 

do contratante, de trabalhadores que realizem serviços contínuos, ou seja, em caráter não 

eventual, e que constituem necessidade permanente da tomadora. 

Outros aspectos importantes a serem considerados é que todos os contratos apresentados 

tem previsão de reajuste automático do valor pactuado em razão de dissídio coletivo ou 

alterações de encargos sociais e direitos trabalhistas (parágrafo primeiro da cláusula 2ª dos 

contratos) e, além disso, discriminam pormenorizadamente o número de profissionais a 

serem disponibilizados, sua escala de trabalho e o respectivo horário de jornada laboral.  

Desse modo, considerando que a recorrente prestava serviços de portaria por meio de 

fornecimento de mão-de-obra, somos pelo conhecimento e desprovimento do Recurso 

Voluntário com a manutenção da exclusão do Simples Nacional. 

Niterói, 10 de agosto de 2021. 

10/08/2021

X
André Luís Cardoso Pires

Representante da Fazenda

Assinado por: ANDRE LUIS CARDOSO PIRES:00738825778  

Anexado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES     Matrícula: 2350361 Data: 10/08/2021 20:34

Assinado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES - 2350361
Data: 10/08/2021 20:34
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES

 Ao CC

Em prosseguimento, com a instrução processual prevista no art. 24 do Decreto 9.735/2005 em anexo.

Ressalta-se que verificamos o impedimento dos Conselheiros Francisco da Cunha Ferreira e Luiz Felipe
Carreira Marques, nos termos do art. 54, do mesmo decreto.

Em 10/08/2021.

 

Documento assinado em 10/08/2021 20:35:10 por ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES - AUDITOR
FISCAL DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2350361
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
COISS - COORDENAÇÃO DE PLANEJAMENTO E FISCALIZAÇÃO

 Ao conselheiro Luiz Cláudio, para emitir relatório e voto.

Em 18 de agosto de 2021

Carlos Mauro Naylor - Presidente do Conselho de Contribuintes de Niterói
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EMENTA: SIMPLES NACIONAL - RECURSO
VOLUNTÁRIO - NOTIFICAÇÃO DE EXCLUSÃO
DO SIMPLES NACIONAL - ISS -
FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA PARA
PORTARIA - ART. 17, INCISO XII LEI
COMPLEMENTAR 123/06 - RECURSO
VOLUNTÁRIO CONHECIDO E DESPROVIDO.

PROCESSO Nº 030/029154/2017 - ESPELHO Nº 030/0011348/2021

Senhor Presidente do Conselho de Contribuintes e demais

Conselheiros:

1. Trata-se de recurso voluntário interposto por TECNEW
COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI inscrição municipal nº

163627-3, em face da decisão de primeira instância que julgou

improcedente a impugnação apresentada pelo contribuinte.

2. O contribuinte foi notificado em 04/12/2017 (Notificação nº 9645

de fls. 03/05 - processo espelho). A referida notificação teve por

objetivo cientificar o contribuinte de sua exclusão do Simples

Nacional, conforme fatos e fundamentos descritos na mesma.

3. Em 21/12/2017 apresentou impugnação de fls. 11/14, com pedido

para que a notificação fosse cancelada, e, por oportuno, que fosse

mantido no regime tributário mais benéfico, sob o argumento de

que, em síntese, prestava diversos serviços aos tomadores,

dentre eles, havia alguns que permitiam seu enquadramento no

Simples Nacional.

4. O parecer do I. Fiscal de tributos em primeira instância fls. 34/42

opinou pelo indeferimento da impugnação, sendo acolhido in

totum pelo Coordenador de Estudos e Análises Tributárias, fls. 43.

1
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5. Notificado acerca da decisão (fls. 44) o contribuinte requereu a

prorrogação do prazo para interposição do Recurso Voluntário (fls.

46), o que foi deferido conforme fls. 52.

6. Diante da decisão desfavorável, em 25/06/2018 interpôs recurso

voluntário (fls. 55/71), visando a reforma da mesma. Os

fundamentos do recurso, além de reprisar os da impugnação,

foram no sentido de diferenciar os serviços que a recorrente alega

prestar, daqueles relativos à cessão de mão de obra, os quais

vedam o enquadramento no Simples Nacional.

7. O I. Representante da Fazenda em segunda instância, apresentou

parecer de fls. 113/122, opinando pelo conhecimento e

desprovimento do recurso voluntário.

É o relatório.

Passo a votar.

PRELIMINARES

O recurso voluntário atendeu o disposto nos ditames legais, seja

em relação à legitimidade, bem como, a seus aspectos formais.

Por tais motivos, entendo que encontram-se presentes os

requisitos exigidos pela legislação aplicável para conhecimento do

mesmo.

NO MÉRITO

Em prestígio ao princípio da economia processual, peço vênia

para adotar o relatório do I. Representante da Fazenda.

2
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O contribuinte insurge-se contra o procedimento que culminou na

sua exclusão do regime do Simples Nacional e que teve por fundamento

a constatação da ocorrência de prestação de serviços de portaria por

meio de cessão ou locação de mão-de-obra.

Por tudo que foi demonstrado nos presentes autos, verifica-se de

forma cristalina que a legislação do Simples Nacional, em especial o art.

17, inciso XII da Lei Complementar 123/06, é inequívoca no que se

refere à vedação ao ingresso no regime para as prestadoras de

fornecimento de mão-de-obra:

“Art. 17. Não poderão recolher os impostos e contribuições na

forma do Simples Nacional a microempresa ou empresa de

pequeno porte: (Redação dada pela Lei Complementar nº 167, de

2019)

(...)

XII - que realize cessão ou locação de mão-de-obra;

(...)”.

A exceção a esta regra se encontra no § 5º-H do art. 18 do mesmo

diploma legal:

“Art. 18. O valor devido mensalmente pela microempresa ou

empresa de pequeno porte optante pelo Simples Nacional será

determinado mediante aplicação das alíquotas efetivas,

calculadas a partir das alíquotas nominais constantes das tabelas

dos Anexos I a V desta Lei Complementar, sobre a base de

cálculo de que trata o § 3º deste artigo, observado o disposto no §

15 do art. 3º.

(...)

§ 5º-C Sem prejuízo do disposto no § 1º do art. 17 desta Lei

Complementar, as atividades de prestação de serviços seguintes

serão tributadas na forma do Anexo IV desta Lei Complementar,

3
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hipótese em que não estará incluída no Simples Nacional a

contribuição prevista no inciso VI do caput do art. 13 desta Lei

Complementar, devendo ela ser recolhida segundo a legislação

prevista para os demais contribuintes ou responsáveis:

I - construção de imóveis e obras de engenharia em geral,

inclusive sob a forma de subempreitada, execução de projetos e

serviços de paisagismo, bem como decoração de interiores;

(...)

VI - serviço de vigilância, limpeza ou conservação.

VII - serviços advocatícios.

(...)

§ 5o-H. A vedação de que trata o inciso XII do caput do art. 17

desta Lei Complementar não se aplica às atividades referidas no §

5º-C deste artigo”.

Da leitura do texto legal supra mencionado, depreende-se que,

caso a prestação dos serviços se efetive por meio de cessão ou locação

de mão-de-obra, apenas os prestadores dos serviços de construção de

imóveis e obras de engenharia, vigilância, limpeza ou conservação e

advocatícios, podem ser optantes do Simples, devendo recolher a

Contribuição Patronal Previdenciária (CPP) de maneira apartada e de

acordo com as mesmas regras aplicáveis aos demais contribuintes ou

responsáveis.

Registre-se ainda, que, conforme apontou o I. Fiscal de tributo que

exarou o parecer de primeira instância, foi consolidado o entendimento

na RFB, por meio do Ato Declaratório Interpretativo RFB no 7 de

10/06/2015, dando conta de que é vedada a opção ao Simples pelas

pessoas jurídicas que prestem serviços de portaria por cessão de

mão-de-obra.
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Registre-se mais, os referidos serviços não se confundem com os

serviços de vigilância, limpeza e conservação, não se enquadrando na

exceção prevista no § 5o-H do art. 18 ora citado.

A vedação do ingresso no regime especial se aplica às empresas

que exerçam qualquer uma das atividades vedadas,

independentemente da preponderância da atividade, na forma do Art.

17. da Lei Complementar nº 167, de 2019.

Não estando enquadrada em nenhuma das exceções

expressamente listadas pela legislação, não poderá a recorrente ser

beneficiada pelo regime tributário mais benéfico do Simples Nacional,

ainda que esta atividade não seja preponderante se comparada às

demais por ela prestada.

Por conseguinte, depreende-se da simples leitura dos dispositivos

legais acima, a conclusão de que, caso a prestadora exerça qualquer

atividade vedada, estará excluída do regime especial.

Os contratos de serviços celebrados pela recorrente, juntados às

fls. 80/112, provam a existência do requisito essencial, previsto na

legislação que define o fornecimento de mão-de-obra, qual seja: A

colocação à disposição, nas dependências do contratante, de

trabalhadores que realizem serviços contínuos, ou seja, em caráter não

eventual, e que constituem necessidade permanente da tomadora.

Por fim, verifica-se que tem sido este o entendimento deste

Egrégio conselho de contribuintes acerca do tema:

Processo n°. 030/008.527/2017 (espelho

030/010.866/2021).

EMENTA: Simples Nacional – Recurso voluntário

–Notificação de exclusão do Simples Nacional – ISS –

Inteligência do art. 75, §3º da Resolução CGSN n. 94/11 –

Fornecimento e cessão de mão de obra – Relação de

subordinação – Serviços de portaria e zeladoria –

5
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Aplicação do art. 17, inciso XII, da LC nº 123/06 c/c

Solução de Consulta COSIT nº 57/2015 – Recurso

conhecido e desprovido por unanimidade.

Diante do exposto, considerando os fundamentos supra, em

especial o de que a recorrente prestava serviços de portaria por meio de

fornecimento de mão-de-obra, não há como enxergar qualquer falha no

procedimento que levou à exclusão da mesma do regime do Simples

Nacional.

CONCLUSÃO

Por tais fatos e fundamentos, o voto é no sentido de conhecer o
Recurso Voluntário, negando-lhe provimento.

Niterói, 19 de outubro de 2021.

Luiz Claudio Oliveira Moreira.

Conselheiro titular.
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  Nº do documento:  06802/2021  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   CERTIFICADO DA DECISÃO

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  10/11/2021 15:13:19

  Código de
Autenticação:  A9896DF1BF62DF80-0

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
SCART - SETOR DE CARTÓRIO

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Nº 030/029.154/2017 (ESPELHO 030/011.348/2021                                                             
                     DATA: 10/11/2021

CERTIFICO, em cumprimento ao artigo 38, VIII, do Regimento Interno deste Conselho, aprovado
pelo Decreto nº. 9735/05;

1.293ª SESSÃO                                                                           HORA: - 10:40                                         
                      DATA: 10/11/2021

PRESIDENTE: - Carlo Mauro Naylor

CONSELHEIROS PRESENTES

1.Luiz Alberto Soares
2.Márcio Mateus de Macedo
3. Maria Elisa Vidal Bernardo
4. Eduardo Sobral Tavares
5. Ermano Torres Santiago
6. Paulino Gonçalves Moreira Leite Filho
7. Roberto Pedreira Ferreira Curi
8. Luiz Claudio Oliveira Moreira

VOTOS VENCEDORES - Os dos Membros sob o nºs. (01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08)

VOTOS VENCIDOS: - Dos Membros sob o nºs. (X)

DIVERGENTES: - Os dos Membros sob os nºs. (X)

ABSTENÇÃO: - Os dos Membros sob os nº.s (X)

VOTO DE DESEMPATE: - SIM ( ) NÃO (X)

RELATOR DO ACÓRDÃO: - Luiz Claudio Oliveira Moreira
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                           CC, em 10 de novembro de 2021  
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  Data da criação:  10/11/2021 15:53:51

  Código de
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

ATA DA 1.293º SESSÃO ORDINÁRIA                                                                          DATA:
10/11/2021

DECISÕES PROFERIDAS
Processo nº 030/029.154/2017 (ESPELHO 030/011.348/2021)

RECORRENTE: TECCNEW SERVICE CLEAN LTDA
RECORRIDO: - SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
RELATOR: - DR. LUZ CLAUDIO OLIVEIRA MOREIRA 

DECISÃO: - Por unanimidade,a decisão foi pelo conhecimento e desprovimento do recurso voluntário,
nos termos do voto do relator.

EMENTA APROVADA

ACÓRDÃO Nº 2.8752021: - "SIMPLES NACIONAL - RECURSO VOLUNTÁRIO -
NOTIFICAÇÃO DE EXCLUSÃO DO SIMPLES NACIONAL - ISS - FORNECIMENTO DE
MÃO DE OBRA PARA PORTARIA - ART. 17, INCISO XII LEI COMPLEMENTAR 123/06 -
RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDO E DESPROVIDO."

             CC em 10 de novembro de 2021
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  Descrição:   OFICIO DA DECISÃO

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  10/11/2021 16:18:31

  Código de
Autenticação:  25BEB63E5B3F08FC-3
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO 030/029.154/2017 (ESPELHO 030/011.348/2021)
"TECCNEW SERVICE CLEAN LTDA”

RECURSO VOLUNTÁRIO

Senhora Secretária,

 

 

 

 

 

                      Por unanimidade, a decisão deste Conselho foi pelo conhecimento e desprovimento do
Recurso Voluntário  nos termos do voto do Relator.

                  Face ao exposto, submetemos a apreciação de Vossa Senhoria, nos termos do art. 86, inciso II
da Lei nº 3368/2018.

                        CC, em 10 de novembro de 2021. 
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

À  FCAD.

Senhora Subsecretária,

Face o disposto no art. 20, nº. XXX e art. 107 do Decreto nº 9.735/2005 (Regimento Interno do Conselho
de Contribuintes), solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo:

EMENTA APROVADA

ACÓRDÃO Nº 2.8752021: - "SIMPLES NACIONAL - RECURSO VOLUNTÁRIO -
NOTIFICAÇÃO DE EXCLUSÃO DO SIMPLES NACIONAL - ISS - FORNECIMENTO DE
MÃO DE OBRA PARA PORTARIA - ART. 17, INCISO XII LEI COMPLEMENTAR 123/06 -
RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDO E DESPROVIDO."

          CC em 10 de novembro de 2021 
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  Ao CC, 

 

Processo publicado em 12/02/2022.
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